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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NELSON NED DE JESUS ARAUJO
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB (ASSISTÊNCIA

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : CLAUDIO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. MARCOS INTERRUPTIVOS. REVOLVIMENTO DO
CONTEÚDO PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7
/STJ. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA CORTE. PRESCRIÇÃO
DECENAL. ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ.  RECURSO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se discutia a aplicação do
prazo prescricional decenal ou trienal em caso de
inadimplemento contratual e a ocorrência de prescrição
intercorrente.
2. A parte agravante alegou que a controvérsia versava sobre
matéria exclusivamente jurídica, não demandando reexame de
fatos e provas, e que a jurisprudência do STJ não seria uníssona
quanto à aplicação do prazo prescricional decenal em casos de
inadimplemento contratual.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o prazo
prescricional aplicável à pretensão indenizatória decorrente de
inadimplemento contratual é decenal ou trienal; e (ii) saber se a
análise da prescrição intercorrente pode ser realizada sem
reexame de fatos e provas.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o
reexame de fatos e provas não é admissível em sede de recurso
especial, sendo inviável a revisão dos marcos temporais
utilizados para cálculo de prescrição.
5. A análise da prescrição intercorrente, no caso concreto,
demandaria reexame do acervo fático-probatório, o que é
vedado em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
6. O prazo prescricional decenal é aplicável à pretensão
indenizatória decorrente de inadimplemento contratual, conforme
entendimento consolidado na jurisprudência do STJ, que
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considera a obrigação indenizatória como efeito secundário do
inadimplemento contratual, seguindo o prazo da obrigação
principal. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência
dominante do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ.
IV. Dispositivo 
7.  Agravo em recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. MARCOS INTERRUPTIVOS. REVOLVIMENTO DO
CONTEÚDO PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7
/STJ. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA CORTE. PRESCRIÇÃO
DECENAL. ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ.  RECURSO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se discutia a aplicação do
prazo prescricional decenal ou trienal em caso de
inadimplemento contratual e a ocorrência de prescrição
intercorrente.

2. A parte agravante alegou que a controvérsia versava sobre
matéria exclusivamente jurídica, não demandando reexame de
fatos e provas, e que a jurisprudência do STJ não seria uníssona
quanto à aplicação do prazo prescricional decenal em casos de
inadimplemento contratual.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o prazo
prescricional aplicável à pretensão indenizatória decorrente de
inadimplemento contratual é decenal ou trienal; e (ii) saber se a
análise da prescrição intercorrente pode ser realizada sem
reexame de fatos e provas.

III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o
reexame de fatos e provas não é admissível em sede de recurso
especial, sendo inviável a revisão dos marcos temporais
utilizados para cálculo de prescrição.

5. A análise da prescrição intercorrente, no caso concreto,
demandaria reexame do acervo fático-probatório, o que é
vedado em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

6. O prazo prescricional decenal é aplicável à pretensão
indenizatória decorrente de inadimplemento contratual, conforme
entendimento consolidado na jurisprudência do STJ, que
considera a obrigação indenizatória como efeito secundário do
inadimplemento contratual, seguindo o prazo da obrigação
principal. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência
dominante do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ.

IV. Dispositivo 

7.  Agravo em recurso especial não conhecido.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por NELSON NED
DE JESUS ARAÚJO contra decisão que inadmitiu o recurso especial ofertado .

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento pois a questão suscitada no recurso
especial versa sobre matéria exclusivamente jurídica, não demandando o reexame
de fatos e provas; que a controvérsia se limita à interpretação dos artigos 206, § 3º,
inciso V, do Código Civil, e 921, § 4º, do CPC, sendo desnecessária qualquer
incursão no acervo probatório, afirmando que a jurisprudência do STJ não é
uníssona quanto à aplicação do prazo prescricional decenal em casos de
inadimplemento contratual havendo precedentes que reconhecem a aplicação do
prazo trienal para pretensões de reparação civil.(e-STJ Fl.381-7)
 

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado. 

 

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA51164361 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/10/2025 11:59:02
Código de Controle do Documento: 5cd43346-6c9c-4b0b-930f-7d39aec1c496



 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

"I - Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo
105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão
proferido pela Sexta Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja
ementa é a seguinte:

APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DANOS
MORAIS. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. PRAZO.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. TERMO INICIAL
I - A pretensão executória (cumprimento de sentença) fundada em
reparação civil por danos decorrentes de inadimplemento contratual
prescreve em 10 anos, art. 205 do CC.
II - A prescrição intercorrente ocorre no mesmo prazo da prescrição da
pretensão, art. 206-A do CC, redação dada pelo art. 14 da Lei 14.382
/2022.
III - De acordo com o art. 921, inc. III, § 1º, do CPC, o processo ficou
suspenso por um ano porque não localizados bens penhoráveis para
satisfação do débito. Contado o prazo de 10 anos da data do fim da
suspensão do processo, a prescrição intercorrente ainda não se
consumou. Sentença anulada.
V - Apelação provida.

O recorrente alega violação aos seguintes dispositivos legais:
a) artigo 206, § 3º, inciso V, do Código Civil, asseverando que o prazo
prescricional seria de 3 (três) anos por se tratar de reparação civil; e
b) artigos 921, § 4º, e 924, inciso V, ambos do Código de Processo
Civil, ao argumento de que teria ocorrido a prescrição intercorrente.

II - O recurso é tempestivo, as partes são legítimas e está presente o
interesse em recorrer. Sem preparo em face da concessão dos
benefícios da justiça gratuita. Passo ao exame dos pressupostos
constitucionais de admissibilidade.

O apelo especial não merece prosseguir em relação à alegada
contrariedade ao artigo 206, § 3º, inciso V, do CC, pois o entendimento
do órgão julgador, no sentido de que a obrigação indenizatória é efeito
do inadimplemento da relação jurídica contratual, sendo aplicável o
prazo de 10 (dez) anos, se encontra em sintonia com o sufragado pela
Corte Superior. Confira-se:
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“O caráter secundário assumido pelas perdas e danos advindos do
inadimplemento contratual, impõe seguir a sorte do principal
(obrigação anteriormente assumida). Dessa forma, enquanto não
prescrita a pretensão central alusiva à execução da obrigação
contratual, sujeita ao prazo de 10 anos (…), não pode estar fulminado
pela prescrição o provimento acessório relativo à responsabilidade civil
atrelada ao descumprimento do pactuado” (Aglnt nos EDcl no REsp n.
1.693.861/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).13/5/2024 17/5/2024

Assim, “Inadmissível o recurso especial quando o entendimento
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ
(Súmula n. 83 do STJ)” (Aglnt no REsp n. 2.064.129/RN, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 30/10/2023
, DJe de ). Igual teor: EDcl no AREsp n. 2.504.462, Ministro3/11/2023
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de .18/6/2024

Tampouco cabe dar curso ao inconformismo lastreado na indigitada
contrariedade aos artigos 921, § 4º, e 924, inciso V, ambos do CPC,
porque a turma julgadora, após detida análise dos autos, assentou:

“O processo, depois de várias diligências infrutíferas, foi suspenso, em 
, por um ano. Conforme certidão, o prazo de suspensão (id19/12/2016

56491318) findou em . O exequente, intimado sobre a19/12/2017
prescrição intercorrente (id. 56491338), refutou a sua consumação (id.
56491345). Sobreveio a r. sentença proferida em  (id.9/10/2023
56491347), que aplicou o prazo prescricional de três anos a contar do
término da suspensão e julgou extinto o processo. O prazo da
prescrição intercorrente de dez anos começou no dia  (fim20/12/2017
da suspensão), e findará no dia , já considerada a Lei 14.01011/5/2027
/2020 (Lei da Pandemia), a qual determinou suspensão dos prazos
entre os dias  e , quatro meses e vinte dias. Em12/6/2020 30/10/2020
resumo, a relação jurídica é de natureza contratual, portanto se
submete ao prazo de prescrição de 10 anos; o prazo de um ano de
suspensão do processo iniciou em  e findou em 19/12/2016 19/12/2017
; o termo inicial do prazo da prescrição intercorrente foi no dia 

 e findará em , já considerada a suspensão20/12/2017 11/5/2027
determinada na Lei 14.010/2020” (ID 5870379).

Logo, para infirmar a conclusão a que se chegou o órgão julgador
seria indispensável o revolvimento da matéria fático-probatória
acostada aos autos, vedado pelo enunciado 7 da Súmula do STJ".(e-
STJ Fl.375-6)

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Documento eletrônico VDA51164361 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/10/2025 11:59:02
Código de Controle do Documento: 5cd43346-6c9c-4b0b-930f-7d39aec1c496



Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Como podemos observar, para analisar prazo precricional e conhecer
da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Analisando os autos verifica-se que o julgado fixou a data inicial, tendo
como ponto o ano decorrido desde a declaração de suspensão da execução
frustrada. Vejam que somente com revolvimento do conteúdo probante será
possivel chegar a conclusão encontrada no julgado, de onde se infere que o
provimento pretendido não pode ser alcançado por via do recurso especial.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do
STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO. PRESCRIÇÃO. RECURSO
DESPROVIDO. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a
agravo em recurso especial em ação revisional de juros
remuneratórios contratuais com pedido de repetição de indébito e de
reparação de danos.

2. O Tribunal de origem reconheceu a prescrição da pretensão,
adotando a data de assinatura do contrato como termo inicial do prazo
prescricional decenal.

3. A questão em discussão consiste em saber se a prescrição decenal
se aplica à ação revisional de contrato bancário com termo inicial na
data de assinatura do contrato.

(...)

6. A revisão do entendimento acerca dos marcos temporais utilizados
para cálculo de prescrição é inviável em recurso especial, por implicar
reexame do conjunto fático-probatório, o que encontra óbice nas
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

(...)
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(AgInt no AREsp n. 2.577.859/GO, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 24/4/2025

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

No mais, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DO CONTRATO DE PROMESSA
DE COMPRA E VENDA. PERDAS E DANOS. PRESCRIÇÃO
DECENAL. TERMO INICIAL. TEORIA DA ACTIO NATA.
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REDISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. ART. 86,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. MANUTENÇÃO DA SÚMULA 7
/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. No presente caso, a causa de pedir não recai sobre a resolução do
contrato, mas sim sobre a conversão deste em perdas e danos. A
pretensão é indenizatória, conversão dos efeitos do contrato em
indenização por danos morais e materiais decorrentes da consolidação
da propriedade de um dos imóveis pela Caixa Econômica Federal, em
razão da conduta do réu, ora agravante, de ter dado o imóvel em
garantia de alienação fiduciária em empréstimo bancário, conforme
registrado na matrícula imobiliária.

2. Enquanto não prescrita a pretensão central alusiva à execução da
obrigação contratual, sujeita ao prazo de 10 anos (caso não exista
previsão de prazo diferenciado), não pode estar fulminado pela
prescrição o provimento acessório relativo à responsabilidade civil
atrelada ao descumprimento do pactuado (EREsp 1.281.594/SP,
Relator para acórdão Ministro FELIX FISCHER, Corte Especial,
julgado em , DJe de ).15/5/2019 23/5/2019

3. Em relação ao termo inicial do prazo prescricional, é pacífico o
entendimento do STJ de que o início da contagem dá-se a partir da
data em que houve o conhecimento da efetiva violação (ou
inobservância) de um direito, consoante o viés objetivo da teoria da
actio nata.

4. Relativamente à sucumbência, a análise da extensão da
sucumbência de cada uma das partes, para fins de aplicação do art.
86 do CPC/2015, pressupõe reexame de material fático, inviável na
instância especial por óbice da Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.689.341/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)18/8/2025 22/8/2025

 

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da Súmula n. 83/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.790.366 / DF
Número Registro: 2024/0426029-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00254863720138070009 20130910260973 254863720138070009

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NELSON NED DE JESUS ARAUJO
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : CLAUDIO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - 
PAGAMENTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 13 de outubro de 2025
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